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INTRODUÇÃO

O ponto de desenvolvimento
econômico em que o Brasil se encontra não
mais permite o adiamento de uma prioridade
social de tão grande relevância como é a
alfabetização de nossa população
subescolarizada. O potencial do País para
conquistar posições de destaque no cenário
internacional é inquestionável. Entretanto, a
exemplo de outros indicadores internacionais,
o crescimento anual do Produto Interno Bruto
(PIB), especialmente quando comparado aos
de outros países emergentes, tem apontado
que, para tornar esse potencial realidade, o
desafio da qualificação da mão-de-obra é um
caminho que se deve percorrer com trabalho
sério e permanente. É somente assim que
será possível prosseguir o caminho do
desenvolvimento sustentável.

As aceleradas mudanças do mundo
atual, representadas pela transnacionalização
das informações e pela necessidade de novos
conhecimentos, têm levado ao repensar dos
objetivos da educação escolar. Como
resultado, tem-se a preocupação na
preparação de uma cidadania plena, o que
leva a uma busca constante para que a
aprendizagem possa se processar de forma

integrada entre sujeito-sociedade-educação,
cumprindo com as exigências de um mundo
cada vez mais globalizado e complexo.

Tal preocupação é plenamente
justificada, em razão dos elevados índices de
analfabetismo em várias regiões do planeta
e, mais especificamente, nos países em
desenvolvimento. Tais desigualdades
educacionais entre países desenvolvidos e
em desenvolvimento não são produtos
isolados e nem ocorrem devido a um único
fator; também decorrem das desigualdades
econômicas e sociais existentes. É consenso
entre vários autores e entidades que atuam
nessa área que a educação por si só não é
fator gerador de desenvolvimento, mas sem
ela tal crescimento torna-se extremamente
difícil.

No Brasil, atualmente, a Educação de
Jovens e Adultos (EJA) é vista como uma
dívida social histórica não reparada para com
aqueles que não tiveram acesso à educação
nem tampouco o domínio da leitura e escrita
como bens sociais, na escola ou fora dela.
Segundo Carli (2004):

A sociedade brasileira constituiu-se a partir
de um processo de colonização, no qual
seus governantes e grupos dominantes
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ocupavam-se em preservar e garantir os
privilégios restritos a seus pares. Índios,
negros, colonos e gerações oriundas dos
relacionamentos inter-raciais entre esses
grupos estiveram preteridos da garantia
dos direitos civis, políticos e sociais
gerando grande exclusão educacional. O
modelo agrário adotado nesta época
estimulou o caráter dispensável da
educação.

Como conseqüência desse modelo
excludente, escravista e oligárquico, o
Censo de 1920 apontou que 72% da
população acima de 5 anos de idade era
analfabeta.

Ao longo do tempo, em meio a avanços
e retrocessos, a Educação de Jovens e
Adultos ganha espaço na legislação
brasileira e começa a fazer parte do escopo
das políticas públicas na área da Educação.
O direito à EJA aparece pela primeira vez
na Consti tuição de 1934, mas só é
consolidado na Carta Constitucional de
1988. Esta última declara a educação para
todos, pautada no pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho,
e se direciona para o alcance dos objetivos
fundamentais da República. O direito à
educação torna-se um direito público
subjetivo.1 Maiores de 15 anos têm idêntico
direito, no entanto só o usufrui na medida
em que o exigem.

Após 1988, leis infraconstitucionais
como o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA/1990), a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional (LDB/1996)
e o Plano Nacional da Educação (PNE/2001)
trazem importantes avanços, a exemplo do
reconhecimento da Educação de Jovens
como uma modalidade de ensino e a sua
obrigatoriedade e gratuidade.

No entanto, a escolarização de jovens
e adultos que não tiveram acesso ou
permanência no sistema de ensino formal na
idade adequada definida por lei ainda
representa um grande desafio para a
sociedade brasileira. Dados recentes
disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) dão conta de
que o contingente de pessoas acima de 15
anos de idade que nunca ingressaram ou
tiveram acesso parcial nos sistemas de ensino,
sem concluir sequer o ensino fundamental,
chega a 65 milhões.

No contexto regional, o Estado do Rio
Grande do Sul apresenta a quarta menor taxa
de analfabetismo entre todas as unidades da
Federação, com 5,2% de analfabetos de 15
anos e mais, segundo dados do IPEA/2005.
O dado a ser destacado situa-se entre as
décadas de 50 e 70, quando as taxas de
analfabetismo caíram consideravelmente;
nestas décadas, o Brasil teve uma redução
de 32,2% e o Rio Grande do Sul, de 43,6%,
em suas respectivas taxas de analfabetismo.

Medir o nível de alfabetismo não é
somente apontar quem pode ou não ler.
Habilidades de alfabetização relacionadas às
práticas sociais que utilizam a leitura, a escrita
e a matemática são necessárias em diferentes
níveis, desde escrever o nome em um
formulário até compreender instruções em
uma embalagem de remédio ou fazer cálculos.
A mensuração destas habilidades constitui-se
importante ferramenta de planejamento e
monitoramento de projetos de alfabetização.

Neste sentido, são realizados,
sistematicamente, levantamentos que visam
mensurar as habilidades envolvidas no
processo de alfabetização. A National Adult
Literacy Survey (Nals) e o Literacy
Assessment and Monitoring Programme
(Lamp) se constituem duas iniciativas
internacionais. Esta última é desenvolvida pelo

1 Na definição de Horta (1998, p. 8), “Tal direito diz respeito do poder de ação que a pessoa possui de proteger ou defender um bem
considerado inalienável e ao mesmo tempo legalmente reconhecido”. Daí decorre a faculdade, por parte da pessoa, de exigir a
defesa ou proteção do mesmo direito da parte do sujeito responsável.
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Instituto de Estatísticas da Unesco, situado no
Canadá, em parceria com várias agências
internacionais e especialistas técnicos. O seu
principal objetivo é desenvolver e conduzir
uma pesquisa para medir níveis de alfabetismo
da população adulta em países em
desenvolvimento que não possuem essas
informações.

No Brasil, a principal experiência é o
Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf).
Desenvolvido pelo Instituto Paulo Montentegro
– ligado ao Ibope –, o Inaf é um indicador que
revela os níveis de alfabetismo funcional da
população adulta brasileira; o seu principal
objetivo é oferecer informações qualificadas
sobre as habilidades e práticas de leitura,
escrita e matemática dos brasileiros entre 15
e 64 anos de idade.

Como o Inaf e o Lamp, o Sistema de
Avaliação de Competências, criado em 1999
a partir de parceria entre o Sesi e a Unesco,
propõe-se mensurar as habilidades de
Leitura, Escrita e Numerização. Para tal, o
Sistema uti l iza um método estatístico
denominado Teoria da Resposta ao Item
(TRI). A TRI conduz a medidas muito mais
informativas do que as baseadas em
pontuações brutas, além de oferecer maior
facilidade na interpretação das escalas de
medidas das habilidades cognitivas e uma
melhor análise de cada item, fornecendo
elementos para a construção de testes cada
vez mais informativos e mais adequados para
o grupo a ser avaliado. Pela presença de itens
politômicos, foi utilizado para este estudo o
modelo de crédito parcial generalizado
(MCPG). Modelos hierárquicos ou multinível
também são freqüentemente utilizados pelo
Sistema. O presente trabalho buscou
identi f icar fatores associados ao
desempenho dos alunos por meio de
modelos multinível desenvolvidos para
Numerização (matemática) e Linguagens e
Códigos (língua portuguesa).

Soares e Mendonça (2003) utilizam
modelos multiníveis para identif icar a

relação entre o desempenho escolar, as
características técnico-pedagógicas das
escolas e o perfil socioeconômico dos alunos
concluintes da 4ª série do ensino fundamental
que fizeram os testes do Simave-2000 (Sistema
Mineiro de Avaliação Educacional). Barbosa e
Fernandes (2001) utilizaram em sua pesquisa
dados do Saeb-97 (Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica), colhidos
através de testes e questionários, com o
objetivo de estabelecer uma relação entre as
variáveis explicativas de dois níveis (alunos e
escolas) e o rendimento escolar dos alunos da
8ª série. Finalmente, Soares, Alves e Oliveira
(2001) buscaram conhecer o efeito das escolas
de nível médio no vestibular da UFMG nos anos
de 1998, 1999 e 2000 e, ao mesmo tempo,
apresentar uma forma alternativa de avaliar os
efeitos dessas escolas.

Na seção 2 será apresentado um breve
detalhamento sobre a abordagem via
modelagem multinível. A seção 3 traz os
modelos multinível desenvolvidos, ao passo
que a seção 4 contém algumas considerações
sobre o estudo em questão.

1 METODOLOGIA

Até o final da década de 1970, as
técnicas de análise estatística aplicadas a
dados educacionais limitavam-se a modelos
que desconsideravam a estrutura de
agrupamentos que ocorre de forma natural nos
sistemas escolares, onde os alunos se
agrupam em classes, as classe em escolas e
assim por diante (populações aninhadas). Já
no início dos anos 1980, grandes discussões
e, em particular, a produção de um grande
número de estudos com dados educacionais
consolidaram o uso dos modelos lineares
hierárquicos, também chamados de modelos
multinível, na análise de dados de populações
aninhadas.

Em essência, os modelos multinível são
ferramentas estatísticas capazes de dar



8

em que ijy  representa a proficiência média
do i-ésimo aluno da j-ésima escola; j0  é
o intercepto geral  do modelo,  sendo
definido como variável aleatória; j1  é o
coeficiente de inclinação associado à
variável x, representa o impacto da variável
explicativa no rendimento médio dos alunos
e, também, é def in ido como variável
aleatória; 00 , 01 , 10 , 11  são parâmetros fixos
a serem estimados; oju  é o efeito individual
da escola, que é a componente de erro
aleatório do nível 2 associado ao intercepto, e
pressupõe-se ter distribuição normal com
média zero e variância 2

0u ; ju1  é a
componente de erro aleatório do nível de
escola associada ao coeficiente de inclinação
e pressupõe-se ter distribuição normal com
média zero e variância 2

1u ; ije  é a
componente de erro aleatório associado aos
alunos, representa o resíduo da medida do
rendimento do alunos não explicado pelo
modelo e pressupõe-se ter distribuição normal
com média zero e variância 2

e ; 2
0u , 2

1u , 2
e

são denominados de componentes de
variância do modelo.

Por hipótese, admite-se que o erro e, de
nível do aluno, seja independente dos erros
de nível de escola. Note-se ainda que jw01

representa o impacto da variável explicativa
de nível de escola no desempenho médio dos
alunos, e ijj xw11  representa o termo de
interação entre as duas variáveis explicativas
(de aluno e escola).

tratamento adequado a problemas de
inferência entre diferentes níveis hierárquicos
de uma população – como fatores em um
dado nível dos processos de ensino afetam
resultados em níveis a eles subordinados. Os
sistemas escolares são um exemplo típico de
estrutura hierárquica, pois os alunos estão
agrupados em turmas, as turmas agrupadas
em determinadas escolas, as escolas em
localidades, e assim por diante.

O modelo multinível (cf. Goldstein,
1995) ,  também chamado de modelo
hierárquico (Bryk, Raudenbush, 1992),
leva em consideração a estrutura de
agrupamento dos dados. Dessa forma, em
contraposição  ao modelo de regressão
clássico, onde o intercepto e o coeficiente
de inclinação são parâmetros fixos, no
modelo multinível ambos os parâmetros
são considerados aleatórios, dependentes
da influência do nível hierárquico mais alto.

Segundo Soares e Mendonça (2003),
as análises que consideram em seus modelos
a estrutura de agrupamento dos dados têm
várias vantagens: (i) baseiam-se em modelos
mais flexíveis e estruturados que utilizam
melhor a informação presente na amostra,
fornecendo, ainda, uma equação para cada
escola, por exemplo, o que permite análises
individuais para cada grupo; (ii) o uso da
informação do agrupamento dos dados
possibilita formular e testar hipóteses relativas
a efeitos entre os níveis; (iii) permite a partição
da variabilidade da variável resposta nos
diversos níveis.

Os modelos de regressão multinível têm
por objetivo descrever, através de um modelo
estatístico, a relação entre variáveis
explicativas (representada genericamente por
x) e independentes (representada por y).
Neste estudo são considerados dois níveis
hierárquicos: aluno e escola. Considerando
que cada aluno é representado pelo índice i,
e o índice j representa cada unidade da escola,

o modelo multinível terá, então, a seguinte
expressão geral:

Substituindo (2) e (3) em (1) obtém-se:
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Na equação de regressão anterior
poderão ser incluídas outras variáveis
explicativas de nível de aluno e, também, de
nível de escola. A extensão do modelo
multinível para outras variáveis permite obter
o impacto das novas variáveis no rendimento
escolar, bem como melhorar o poder
explicativo do modelo. É possível também
analisar como as diversas variáveis interagem
e como seus impactos sobre a variável
dependente se comportam na presença de
outras variáveis.

2 ESTUDO DE FATORES ASSOCIADOS

A avaliação de sistemas educacionais
impõe-se como uma atividade complexa
e metodologicamente rica. Para garantir-
se a confiabilidade de seus resultados,
bem como per mi t i r  que  o  ges tor
educacional implemente modificações no
sistema visando a sua melhoria, alguns
procedimentos devem ser respeitados.
Neste sentido, o planejamento dos testes,
a  de f in ição  do  p lano amost ra l ,  a
estimação da proficiência dos alunos e a
identificação dos fatores associados ao
desempenho constituem-se em um pilar
metodológico que norteia qualquer estudo
que se proponha avaliar a educação.

Atualmente o foco destas avaliações
tem se concentrado na escola. Para tanto,
os instrumentos de avaliação educacional,
além do rendimento acadêmico, têm-se
preocupado em captar aspectos humanos,
sociais, culturais, éticos, metodológicos e
instrumentais não somente dos alunos, mas
também das instituições que abrigam suas
atividades escolares. Desta forma, é
possível a identificação das características
(inerentes aos alunos ou à escola) que
influenciem o desempenho escolar dos
alunos.

É impor tante destacar ainda que
dados oriundos de sistemas educacionais

normalmente apresentam-se estruturados
hierarquicamente; ou seja: alunos, turmas,
escolas constituem uma seqüência natural
de agrupamentos aninhados. Tendo em vista
a natureza dos dados, é freqüente a
uti l ização de modelos de regressão
hierárquicos (Lee, 2001; Goldestein, 1995)
que permitam investigar a influência das
características de cada nível da hierarquia
no desempenho escolar dos alunos e na
diferenciação entre as escolas. Estes
modelos permitem, ainda, separar a
variabilidade nos resultados referentes às
escolas da variabilidade dentro de cada
escola – associada a alunos ou turmas de
alunos.

Nesta seção serão apresentados os
resultados referentes à apl icação de
modelos hierárquicos aos dados coletados
junto aos alunos e alfabetizadores. Ressalte-
se que foram utilizados dois níveis de
análise: aluno e escola.

2.1 Perfil dos atores

O perfil dos alunos avaliados demonstra
que a idade média dos alfabetizandos foi de
43 anos. Em grande medida, este conjunto
de concluintes foi constituído por mulheres e
pessoas que se autodeclararam da cor
branca. Aproximadamente metade dos
avaliados disse exercer, à época da
avaliação, predominantemente trabalhos
domésticos. Outro fator de destaque é a baixa
escolaridade de pais e mães dos alunos, o
que parece se constituir um fator perverso
de perpetuação da condição cultural e
econômica. É importante ressaltar também
a grande proporção de alunos que já haviam
participado de outros cursos, principalmente
de EJA. Este problema, recorrente em
Projetos de EJA em todo o País e que merece
muita atenção, pode estar vinculado a dois
aspectos: o primeiro é a qualidade abaixo do
esperado dos cursos de EJA ministrados;
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o segundo é a falta de continuidade dos
estudos. É notório que, para um melhor
aprove i tamento  dos  conhec imentos
adquiridos, é essencial que os jovens e
adultos recém-alfabetizados prossigam
seus estudos,  o  que nem sempre é
possível devido à falta de oferta. Neste
sentido, os projetos de alfabetização
devem sempre se preocupar em cr iar
condições para que seus alunos tenham
a poss ib i l idade de  prossegu i r  seus
estudos passando pelos níveis de 4ª, 8ª e
ensino médio.

No que diz respeito aos alfabetizadores,
o perfil traçado aponta para um quadro de
professores relativamente jovem, 39 anos em
média, porém muito escolarizado (59,4% dos
alfabetizadores concluíram o curso superior)
e com experiência acumulada no ensino de
jovens e adultos. Ao ouvir estes profissionais,
o estudo qualitativo detectou alguns
problemas estruturais do projeto. Salários
baixos e seus constantes atrasos, falta de
transporte para os alfabetizadores que atuam
em regiões de difícil acesso, falta de recursos
materiais e didáticos e de bibliografia
adequada constituíram-se nas principais
d i f icu ldades re la tadas por  esses
profissionais, principalmente pelos que
atuam nas unidades da rede não-formal.2

2.2 Variáveis selecionadas

Para a implementação do estudo foram
selecionadas algumas variáveis referentes à
escola e ao aluno através de dois questionários
distintos – um do aluno e outro do alfabetizador.
A seleção de variáveis se baseou em dois
critérios: o primeiro consistiu na escolha de

var iáveis com algum poder de
discr iminação; ou seja, var iáveis que
apresentavam grande concentração de
respostas (90% ou mais)  em uma
determina opção foram in ic ia lmente
descar tadas. A escolha de variáveis já
identificadas na literatura da área como
de po tenc ia l  assoc iação com o
desempenho escolar do aluno consolidou-
se como o segundo critério utilizado.

A Tabela 1 apresenta as variáveis
empregadas no modelo hierárquico,
acompanhadas de breve descr ição. É
impor tante notar que as variáveis dos
alfabetizadores foram agregadas para que
também representem características das
escolas. Portanto as variáveis que foram
uti l izadas nos modelos de regressão
representam valores médios ou percentuais
de determinadas características dentro da
escola.

2.3 Aplicação dos modelos multinível

Como mencionado anteriormente, os
modelos mult inível  possibi l i tam a
construção de inferências sobre os
diferentes níveis em que a população de
um sistema educacional se estrutura. Em
termos práticos, essa afirmação se traduz
pelo fato de que a heterogeneidade
observada nos resultados dos alunos tem
or igens diversas; por tanto,  pode ser
modelada em termos numéricos e, então,
interpretada. As interpretações possíveis
dependem ainda do confronto daquilo que
se produz numericamente com aquilo que
se espera na realidade.

De fato, a modelagem aqui proposta nos
permite investigar: (i) a existência de

2 O projeto atua, em sua fase de execução, de duas formas distintas: através da estrutura existente na rede oficial de ensino (rede
formal) e por meio de parcerias com instituições privadas e organizações da sociedade civil (rede não-formal).
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Tabela 1 – Descrição das variáveis dos modelos

Fonte: Unesco.
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3 O processo mais utilizado na construção de um modelo multinível é do tipo “Bottom-up”, isto é, parte-se do modelo nulo (ou sem
variáveis explicativas) e vai-se incluindo as variáveis segundo uma heurística específica.

4 A estatística deviance é uma medida do ajuste do modelo aos dados. Utiliza-se a deviance para comparar um modelo mais
simples com um mais geral. Normalmente, os modelos com deviance mais baixa são melhores, no entanto, para testar se a
diferença entre as deviances de dois modelos é significativa ou não, emprega-se o teste de significância x2 com o número de
graus de liberdade igual à diferença de arâmetros entre os dois modelos.

5 O critério AIC (Akaike, 1974 apud Hox, 2001) é utilizado para comparar modelos diferentes (geralmente aninhados) e é calculado
a partir o valor da deviance adicionado a um fator que penaliza o número de parâmetros estimados. AIC = d + 2q, onde d é a
deviance e q é o número de parâmetros estimados. A vantagem do AIC sobre o teste do x2 é a não necessidade de estipular um
nível de significância, o que  sempre um critério subjetivo.

variabilidade de desempenho médio de
proficiência entre as escolas; (ii) o quanto da
variabilidade do desempenho médio de
proficiência dos alunos pode ser atribuído à
escola; (iii) se existe aleatoriedade de
distribuição dos alunos pelas escolas; (iv) quais
características, ou variáveis, têm impacto no
rendimento médio dos alunos; e (v) qual o valor
desse impacto no rendimento médio das
turmas.

Numa análise preliminar é investigado
o efeito de cada uma das var iáveis
apresentadas na seção anterior sobre as
proficiências de Linguagens e Códigos e
Numerização. A seguir, após a identificação
das variáveis cujos coeficientes sejam
significativos, estas são inseridas uma a uma
no modelo,3 de acordo com a ordem
crescente da deviance4 encontrada na
análise preliminar. A partir da inclusão das
variáveis é verificado se o coeficiente da nova
variável é significativo na presença das
demais variáveis (eventualmente, uma
variável anteriormente introduzida pode ser
excluída a partir do momento em que outra
“mais explicativa” seja introduzida) e se o
valor do AIC5 produzido por este novo
modelo é menor  do que o anter ior.
Preenchidos estes dois critérios, admite-
se que o modelo é satisfatório, e passa-
se à inclusão de uma nova variável até o
l imi te  das var iáve is  em estudo.
Normalmente recomenda-se (Hox, 2001)
verificar as interações entres as variáveis
após a última variável ter sido incluída no

modelo. Nas seções subseqüentes serão
apresentados os resultados dos modelos
finais obtidos, bem como as respectivas
interpretações.

2.3.1 Numerização

O primeiro procedimento na análise do
modelo multinível consistiu na estimação dos
valores das variâncias dos erros aleatórios
em cada um dos níveis por meio da
construção do modelo nulo. As variâncias
estimadas para os erros de 1º e 2º nível
foram, respectivamente, de 16,31526 e
3,50941 (ambas significativas pelo teste qui-
quadrado correspondente para p<0.001). Em
outras palavras, constatou-se a presença de
uma variabilidade estatisticamente
significativa inerente às escolas. Dessa forma,
pode-se acreditar que não somente fatores
ligados aos alunos interferem no seu
desempenho escolar, mas também fatores
ligados às escolas.

A seguir foi calculada a correlação
intraclasse, cujo valor encontrado foi de 17,7%.
Ou seja, cerca de 18% da variabilidade
referente ao desempenho dos alunos
decorrem das reais diferenças entre as
escolas, ao passo que os outros 82% são
devidos às diferenças entre os alunos.

A Tabela 2 mostra os resultados obtidos
após a utilização da modelagem multinível aos
dados relativos à Numerização.
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onde:
ijy = proficiência do aluno i da escola j

00  ... 60  são os efeitos fixos e

oju  e ije  são os efeitos aleatórios

Analisando o modelo acima, destacam-
se as variáveis CURSO e TRAB com efeito
positivo sobre a proficiência dos alunos em
Numerização. Isto implica dizer que os alunos
que haviam freqüentado outro curso antes
deste, mantidas constantes as outras variáveis
do modelo, tinham proficiência média cerca
de 1,1 ponto maior (ou 4,41% em 25 pontos

Fonte: Unesco.

Por tanto, o modelo final para a
proficiência de Numerização assume a
seguinte forma:

Tabela 2 – Modelo final (proficiência em Numerização)

possíveis) do que os que não haviam tido esta
experiência anteriormente. Este efeito é de
3,94% para os alunos que declaram estar
trabalhando na época da avaliação.

Também com efei to posi t ivo
aparecem as variáveis ESC_PAI1, LEIT. Ou
seja: o fato de os pais dos alunos saberem
ler e escrever e a constatação de que os
alunos possuem algum hábito de leitura
interferem positivamente, em maior ou
menor grau, na proficiência matemática. A
única var iável  do nível  de escola
significativa no modelo foi ATUA_PROF;
seu efeito negativo indica que os alunos
vinculados aos alfabetizadores recém-
incorporados ao projeto obtêm pior
desempenho que aqueles cujos professores
já estão no processo há mais tempo. Em
contrapar tida, o efeito da interação
LEIT*ATUA_PROF aponta que o fato de os
alunos possuírem hábitos de leitura anula o
efeito negativo que professores iniciantes
exercem na proficiência.



14

Tabela 3 – Modelo final (proficiência em Linguagens e Códigos)

Fonte: Unesco.

Por fim, contra o que se esperaria, a
variável CULT aparece no modelo com efeito
negativo. Assim, os alunos que declararam ter
participado de eventos culturais no mês
anterior à avaliação apresentaram um pior
desempenho do que aqueles que disseram
não ter participado de tais eventos. A princípio
isto parece representar um contra-senso, e a
explicação plausível para este resultado talvez
se encerre no instrumento de avaliação. Como
hipótese, apresenta-se a idéia de que esta
questão não conseguiu captar, por ser muito
abrangente e não “fechar” o conceito de evento
cultural, o que se queria medir.

2.3.2 Linguagens e Códigos

Para o modelo nulo utilizado para a
proficiência em Linguagens e Códigos, as
variâncias estimadas para os níveis aluno e

escola foram, respectivamente, de 14,03171
e 4,36415 (ambas significativas). O efeito
escola encontrado foi de 23,7%. Novamente,
estes dados justificam a utilização da
modelagem multinível a estes dados. A Tabela
3 apresenta os resultados do modelo final.

Para o modelo acima, observa-se que
as variáveis LEIT, ESC_MAE1 e TRAB
apresentam um efeito positivo. Em outras
palavras, o hábito de leitura,  o fato de a mãe
saber ler e escrever e o de estarem os alunos
trabalhando quando da avaliação impactam
positivamente na proficiência em Linguagens
e Códigos. O hábito de leitura descortina-se
como uma importante variável para a melhoria
do desempenho escolar, uma vez que esta
variável também foi detectada no modelo de
Numerização e aqui apresenta o maior efeito
positivo entre as variáveis identificadas
(4,19%). Ações que incentivem esta prática e
busquem sua generalização certamente
trariam benefícios ao desempenho dos alunos.
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As variáveis IDADE e NEGRO
apresentaram efeito negativo, indicando que
para cada ano acima da média de idade por
escola o desempenho piora; em outras
palavras, quanto maior a idade pior o
desempenho. Os alunos negros também
apresentam desempenho inferior aos alunos
não negros.

No nível da escola, a variável REDE se
mostrou significativa e com efeito negativo.
Isto quer dizer que, quando se analisa a
proficiência em Linguagens e Códigos, o
desempenho dos alunos da rede não formal
é cerca de 7,7% superior ao dos alunos que
estudam na rede formal de ensino. Este
resultado merece ser mais bem explorado e
aprofundado, mas traz indícios de que
existem diferenças significativas (sejam
diferenças estruturais, motivacionais, etc.)
que impactam o desempenho escolar entre
as duas redes.

CONCLUSÕES

O presente estudo traz sua contribuição
para a produção científica no espectro da
Educação de Jovens e Adultos. A metodologia
implementada possibilitou – além de identificar
potenciais empecilhos para o desenvolvimento
satisfatório do projeto sob o ponto de vista de
seus atores – apurar o desempenho de seus
alunos e, ainda, apresentar fatores associados
a este desempenho.

O desempenho dos estudantes
atendidos pelo projeto de alfabetização
mostrou-se em linha com outras iniciativas
de EJA avaliadas pela Unesco em outras
regiões do País, apresentando um percentual
de acer to de 54,9% para Linguagens e
Códigos e de 58,1% para Numerização. O
melhor desempenho em Numerização foi
identificado também em outros estudos e
parece ser uma característica inerente à
Educação de Jovens e Adultos. A maior
exposição destes indivíduos, no cotidiano, a
conceitos relacionados aos conhecimentos
matemáticos (contato com preços de

produtos, manipulação de dinheiro para dar
troco, preenchimento de cheques, etc.) em
comparação com os conhecimentos
vinculados a Linguagens e Códigos parece ser
um argumento coerente e válido para explicar
essa diferença.

O estudo detectou que os alfabetizandos,
em geral, conseguem identificar e nomear as
letras, diferenciando letras maiúsculas,
minúsculas, manuscritas e de imprensa.
Demonstraram também reconhecer as letras
em diferentes posições na palavra e ler palavras
isoladas e contextualizadas. No entanto, têm
extrema dificuldade na formação de sílabas, na
identificação do limite das palavras e das frases
no texto e, por conseguinte, na leitura de textos
mais complexos. Tais dificuldades são
recorrentes no ensino de EJA (e em boa
medida até mesmo no ensino regular) e
merecem atenção especial dos gestores e
alfabetizadores do Projeto.

Em Numerização, pôde-se depreender
que os alunos apresentam um melhor
desempenho em comparar e perceber relações
entre os números e conseguem interpretar
escritas numéricas percebendo o significado do
número de algarismos e do papel do zero. Têm
bons resultados também na decomposição de
números, na localização e orientação espacial,
no reconhecimento de grandezas de tempo e
comprimento e na coleta, organização,
interpretação e análise de dados. Ainda entre
as potencialidades apresentadas, merece
destaque a compreensão e identificação de
algumas frações iniciais. O resultado alcançado
nessa competência foi significativamente
maior do que em outras avaliações
realizadas. Por outro lado, os avaliados
demonstraram possuir dificuldades na
construção e representação de formas
geométricas, na compreensão de décimos e
centésimos do sistema monetário, na
interpretação e representação de quantias
envolvendo reais e centavos e na identificação
das várias interpretações da soma e da
subtração. Todos estes conteúdos devem ser
melhor trabalhados em sala, uma vez que, em
teoria, este público faz uso corriqueiro destas
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habilidades, criando estratégias próprias para
a resolução de problemas do dia-a-dia, mas
demonstrando ter dificuldade na sua
formalização.

O estudo multinível, destacado neste
ar tigo, mostrou que uma parcela da
variabilidade total do desempenho se deve à
escola. Ou seja, as características das escolas
afetam o rendimento médio dos alunos.
Situações como a maior escolaridade dos
pais, a existência de hábitos de leitura por
parte dos alunos e o fato de estes estarem
trabalhando e terem freqüentado outro curso
apontaram efeitos positivos no desempenho.
Em contrapartida, a falta de experiência dos
alfabetizadores, a maior idade e a raça dos
alunos produzem efeitos negativos. Questão
interessante identificada no estudo foi o melhor
desempenho da rede não formal (cerca de
7,7% superior) em relação à rede formal em
Linguagens e Códigos.

É importante fazer duas considerações
acerca dos modelos hierárquicos apresentados.
A primeira diz respeito a algumas variáveis
significativas no modelo referente a Linguagens
e Códigos (IDADE e NEGRO) que não foram
detectadas em Numerização, apesar da
expectativa de que isto ocorresse. Pela
experiência com outros projetos de
alfabetização, é sabido que durante o período
de realização do curso dá-se ênfase ao ensino
de Linguagens e Códigos em detrimento da
Numerização. Isto ocorre, entre outros
motivos, pela capacitação falha dos
alfabetizadores na área de Numerização. Este
fato parece ser consistente à medida que se

identificam questões estruturais, por exemplo
idade e raça, como determinantes do
desempenho do aluno somente ao avaliar-se
a proficiência em Linguagens e Códigos.

O segundo fato ressalta a falta de
significância da renda familiar do aluno em
ambos os modelos. Isto permite inferir que os
alunos talvez estejam distr ibuídos
aleatoriamente entre as turmas e escolas
quando o assunto é renda. Este fato é positivo
e nos diz que não há grupamentos de alunos
compostos exclusivamente (ou na sua
maioria) por indivíduos com alta (ou baixa)
renda familiar (o que ocorre freqüentemente
no ensino regular e principalmente nas
escolas particulares), eliminado assim o efeito
da renda no desempenho escolar.

Por fim, cabe destacar a necessidade
de estímulo à produção de conhecimento na
área de avaliação de projetos de EJA. O
estudo ora apresentado, além de se
constituir valiosa ferramenta de gestão deste
projeto de alfabetização (permit indo
intervenções e melhorias nos seus rumos),
tem a capacidade de incentivar e enriquecer
a produção intelectual nesta área. Outros
estudos podem e devem ser conduzidos à
frente. Duas sugestões de pesquisa podem
ser apresentadas: 1) conhecer a realidade e
as características estruturais e de gestão das
unidades escolares com melhor desempenho
nesta avaliação; 2) conduzir um estudo de
impacto com os alunos concluintes visando
mensurar o grau de melhoria na vida destas
pessoas decorrente de sua passagem pelo
Projeto.
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